PARECER  Nº  64 ,  DE  2005

De Reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento sobre as emendas apresentadas ao Projeto de lei nº 775, de 2004.

                                Retorna a estas Comissões o Projeto de lei nº 775, de 2004, que dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, do estabelecimento que adquirir, dis​tribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais com​bustíveis líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações es​tabelecidas pelo órgão regulador competente.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi incluída na Ordem do Dia da 9º Sessão Ordinária, ocasião em que foi alvo de 8 (oito) emendas e 1 substitutivo, apresentados em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII CRI

Em virtude de convocação de reunião conjunta dos órgãos colegiados acima enumerados compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, exarar parecer sobre as emendas apresentadas, no que tange aos aspectos de competência das Comissões de Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento. 

DAS EMENDAS
A emenda nº 03 insere parágrafo único ao  artigo 1º da propositura, com o escopo de possibilitar a cassação dos estabelecimentos por prática de crime ambiental. Ocorre que os crimes ambientais já contam com legislação e sistema de fiscalização próprio, mostrando-se inadequada a providência reclamada.

A emenda nº 04 acrescenta artigo 3º ao projeto, obrigando a afixação, em lugar visível, de placa de identificação da empresa distribuidora do combustível, com todos os dados da empresa, como nome, localização, telefone e outros nas bombas de combustível e no caminhão-tanque transportador do mesmo. Entendemos que a proposta de natureza legislativa, inexistindo impedimento de ordem jurídica ou constitucional à sua aprovação. Compreendemos, outrossim, que a proposta aprimora o projeto, e que, portanto, deve ser acolhida.

A emenda nº 05 acrescenta dispositivo com a finalidade de obrigar a publicação, pelo Diário Oficial, da relação de estabelecimentos a que se refere o projeto. Embora concordemos com o escopo da matéria, para sanar alguns equívocos referentes à técnica legislativa empregada, apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA Á EMENDA Nº 5

“Artigo..... O Poder Executivo divulgará através do Diário Oficial a relação dos estabelecimentos comerciais penalizados com base no disposto nesta Lei, fazendo constar os respectivos CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e endereço de funcionamento.”

A emenda nº 06 acrescenta parágrafos ao artigo 1º, e repete literalmente os ditames da Emenda nº 2, já apreciada por estas Comissões na primeira fase do processo legislativo, e contemplada pela subemenda apresentada pela Comissão de Finanças e Orçamento. Por esta razão somos contrários à sua aprovação

A emenda nº 07 reproduz a Emenda nº 1, também apresentada na primeira etapa e agraciada pelo substitutivo referido. Pelos mesmos motivos acima alegados, opinamos por sua rejeição.

A emenda nº 08 determina que as empresas penalizadas com base no presente projeto estarão impedidas de contrair empréstimo junto às instituições financeiras públicas e ao BNDES. A contração de empréstimo junto às instituições financeiras públicas e ao BNDES requer a apresentação de documentação atual e regular de débitos fiscais e inscrições nos órgão competentes como condição “sine qua non” para sua efetivação. Não há necessidade de inserção do presente dispositivo, mesmo porque, a Assembléia Estadual não é competente para determinar qualquer procedimento ao BNDES, que é órgão da União submetido exclusivamente à legislação federal, o mesmo acontecendo com as instituições financeiras federais, como o Banco do Brasil, ou de outros Estados, sobre os quais a Assembléia paulista não tem força impositiva

.

A emenda nº 09 dá nova redação ao artigo 3º, ampliando a abrangência das punições previstas inicialmente, estendendo-as a quaisquer estabelecimentos do qual faça parte o sócio ou proprietário de empresa punida pela proposta sob análise. Também a emenda nº 10, no mesmo sentido, visa ampliar e incluir nas penalidades ora impostas os estabelecimentos que possuam atividade de revenda de combustível como atividade adicional. Entendemos que a inovação pretendida não deve prosperar, posto que acarretará em inevitável prejuízo de terceiros que não sejam diretamente responsáveis pela atividade irregular de outro estabelecimento do qual não faz parte. Também neste caso, no que se refere à realização de contratos com a Administração Publica, incorre-se em redundância, já que a legislação que cuida da matéria elege como condição fundamental para tanto a certidão negativa de débito fiscal e a situação atualizada e regular junto a qualquer órgão público.

DO SUBSTITUTIVO

O Substitutivo nº 1 apresentado altera substancialmente diversos dispositivos da propositura original, alterando legislação estranha ao objeto da proposta, remetendo à pessoa jurídica distinta as penalidades que vierem a ser aplicadas com base no projeto em debate, e descaracterizando-o de maneira irremediável. Somos por sua rejeição

 Pelas razões aqui expendidas, opinamos pela aprovação da Emenda nº 4 e da Emenda nº 5, na forma da Subemenda que apresentamos, e pela rejeição das Emendas nºs 3, 6, 7, 8, 9 e 10, bem como pela rejeição do Substitutivo nº 1 apresentados ao Projeto de lei nº 775, de 2004.

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o Parecer do Relator, favorável às emendas 4 e 5, na forma da subemenda, contrário às emendas 3, 6, 7, 8, 9 e 10 e ao Substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 24-2-2005 

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente

Vanderlei Macris – Vanderlei Macris – Vitor Sapienza – Vitor Sapienza – Giba Marson – Roberto Felício (favorável à emenda nº 3) – Ricardo Trípoli – Ricardo Trípoli – Enio Tatto – Enio Tatto (favorável à emenda nº 3) – Vanderlei Siraque (favorável à emenda nº 3) – Alberto “Turco Loco” Hiar – Alberto “Turco Loco” Hiar – Campos Machado – Campos Machado – Campos Machado – Mário Reali (favorável à emenda nº 3).

